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eXecUtiVo
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GaBiNete do GoVerNador

.

Lei Nº 9.702, de 15 de seteMBro de 2022
institui no Estado do Pará, o dia Estadual do agricultor.
a assEMBlEia lEGislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica instituído, no âmbito do Estado do Pará, o dia Estadual do agri-
cultor, que será comemorado, anualmente, no dia 28 de julho.
Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, é considerado agricultor 
o profissional responsável pelo manejo dos mais diversos tipos de planta-
ções, desde a semeadura até a colheita, dedicado especialmente à lavoura, 
à agricultura ou àquele que trabalha no cultivo da terra.
art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do GovErNo, 15 de setembro de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

Lei Nº 9.703, de 15 de seteMBro de 2022
declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
associação dos Pequenos Produtores rurais e Moradores da comunidade 
Príncipe da Paz (aPPrUMcoPP), no Município de Moju.
a assEMBlEia lEGislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º  fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, a 
associação dos Pequenos Produtores rurais e Moradores da comunidade 
Príncipe da Paz (APPRUMCOPP), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, portadora do cNPJ nº 02.963.574/0001-90, com sede e foro 
na rodovia transquilombolas km 11, no ramal Primavera s/n, região do 
igarapé Jambuaçu, no Município de Moju.
art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do GovErNo, 15 de setembro de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

Lei Nº 9.704, de 15 de seteMBro de 2022
declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
instituto de defesa e amparo (idEa), do Município de Belém.
a assEMBlEia lEGislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, o instituto de defesa e amparo Jurídico aos servidores públicos 
civis e militares, funcionários de empresas estatais, privadas e autônomos 
do Estado do Pará (idEa), do Município de Belém. 
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do Estado do Pará 
procederá os registros necessários nos livros do próprio órgão competente 
na forma da lei.
art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GovErNo, 15 de setembro de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

errata
O Decreto nº 2.588, de 29 de agosto de 2022, publicado no Diário Oficial 
do Estado nº 35.096, de 30 de agosto de 2022, página 15, no art. 1º:
onde se lê: “Art. 39-A. Para fins de formação da base PMPF, [...].”;
leia-se: “Art. 38-A. Para fins de formação da base PMPF, [...].”.

decreto Nº 2.622, de 15 de seteMBro de 2022
regulamenta a permissão de uso de equipamentos desportivos integran-
tes do patrimônio público estadual e afetados à secretaria de Estado de 
Esporte e lazer (sEEl).
o GovErNador do Estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual; e
considerando o disposto no art. 3º da lei Estadual nº 6.614, de 5 de ja-
neiro de 2004; e
considerando as informações constantes nos autos do processo nº 2022/852534,
dEcrEta:
art. 1º  Este decreto regulamenta a permissão de uso de equipamentos 
desportivos integrantes do patrimônio público estadual e afetados à secre-
taria de Estado de Esporte e lazer (sEEl).
Parágrafo único.  a permissão de uso dos equipamentos poderá ser parcial 
ou integral, englobando, a critério do titular da secretaria de Estado de 
Esporte e lazer (sEEl), instalações acessórias, como:
i - espaços para a audiência, tais como:
a) arquibancadas;
b) tribunas;
c) camarotes; e
d) cabines de imprensa;
II - espaço para venda de alimentos e bebidas; e
iii - estacionamento.
art. 2º  a permissão de uso a que se refere este decreto será outorgada 
para a realização de eventos voltados ao esporte, cultura e/ou lazer, com 
duração máxima de 7 (sete) dias. 

art. 3º  a permissão de uso a que se refere este decreto terá outorga:
I - gratuita, quando o evento satisfizer os seguintes requisitos cumulativos:
a) for promovido por órgão ou entidade da administração Pública ou por 
organização da sociedade civil; e 
b) não houver cobrança para o ingresso ou não se destinar à venda de 
produtos e/ou serviços; e
ii - onerosa, no caso de eventos voltados ao esporte, cultura e/ou lazer 
que não satisfaçam os requisitos do inciso i do caput deste artigo.
§ 1º  Para os fins do disposto na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, 
não há descaracterização da gratuidade do evento em virtude da:
I - divulgação de patrocinadores; e/ou
ii - oferta de venda de alimentos e bebidas, observadas as demais dispo-
sições deste decreto.
§ 2º  Havendo outorga onerosa, o valor desta observará o disposto nos 
anexos i e ii deste decreto, bem como deverá ser recolhido na forma do 
decreto Estadual nº 626, de 24 de março de 2020.
art. 4º  o requerimento de permissão deverá ser protocolizado com ante-
cedência mínima de 3 (três) dias úteis da data programada para o início 
do evento e deverá:
I - identificar a pessoa física ou jurídica a quem permissão será outorgada;
II - informar se a permissão será solicitada a título gratuito ou oneroso; e
iii - conter:
a) programação;
b) estimativa de público; 
c) mapa de riscos, avaliando possíveis situações adversas decorrentes da 
realização do evento, seu perigo aos participantes e às pessoas no entorno 
do equipamento e as medidas de segurança e/ou mitigação de risco a car-
go do permissionário e/ou de órgãos públicos; e
d) discriminação das instalações a serem utilizadas.
art. 5º  o requerimento de permissão de uso será objeto de deliberação do 
titular da secretaria de Estado de Esporte e lazer (sEEl), a quem caberá 
decidir se o evento está de acordo com as disposições deste decreto e de 
regulamento complementar a ser editado.
§ 1º  Havendo mais de um requerimento de permissão de uso para datas 
e/ou horários concomitantes e ambos sendo considerados de interesse pú-
blico, deverá ter preferência o evento:
I - enquadrado no inciso I do caput do art. 3º deste Decreto; e
ii - requerido com maior antecedência.
§ 2º  o requerimento formulado sem a observância do prazo a que se refe-
re o inciso ii do caput do art. 4º deste decreto poderá ser deferido desde 
que não comprometa a adequada utilização do equipamento desportivo.
art. 6º  Havendo deferimento do requerimento de permissão de uso, o 
titular da secretaria de Estado de Esporte e lazer (sEEl) e o permissio-
nário deverão firmar termo que conterá, além da ratificação dos dados e 
informações previstas no inciso i do art. 4º deste decreto, as seguintes 
obrigações:
I - não utilização da permissão para finalidade diversa da prevista no termo;
ii - impossibilidade de cessão parcial ou total, com exceção da operação 
dos acessórios descritos nos incisos ii e iii do parágrafo único do art. 1º 
deste Decreto;
III - abstenção de realização de quaisquer obras, edificações ou benfei-
torias sem a prévia e expressa autorização da secretaria de Estado de 
Esporte e lazer (sEEl), ressalvados os serviços essenciais à segurança e 
higiene das edificações e instalações existentes, quando necessários ao 
uso adequado do bem;
iv - devolução do bem no estado em que foi entregue, ressalvada a exce-
ção disposta no inciso iii do caput deste artigo, o que compreende a rea-
lização, às custas do permissionário, mesmo em caso de outorga gratuita, 
de serviços de limpeza, conservação e destinação final de resíduos sólidos;
V - afixação e manutenção, em lugar de perfeita visibilidade, de placa infor-
mativa sobre a propriedade do bem e condições de sua ocupação e segurança;
VI - restituição do bem na data e hora afixadas no termo, independente-
mente de notificação da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SEEL);
vii - provisão, a seu encargo e de acordo com o mapa de riscos a que se 
refere a alínea “e” do inciso I do caput do art. 4º deste Decreto, dos meios 
necessários à segurança do evento, do patrimônio estadual e do público 
presente, zelando por sua incolumidade;
viii - observância:
a) da legislação aplicável à exploração precária de áreas internas dos está-
dios, especialmente as pertinentes à comercialização de bebidas alcoólicas;
b) dos regulamentos de incêndio e de emergências; e
c) dos demais regulamentos expedidos pela secretaria de Estado de Esporte 
e Lazer (SEEL) para a utilização adequada dos equipamentos desportivos; e
iX - pagamento dos trabalhadores avulsos e eventuais necessários à rea-
lização do evento.
Parágrafo único.  sendo a permissão onerosa, o pagamento integral da 
outorga é condição para a assinatura do termo a que se refere este artigo.
art. 7º  Havendo outorga onerosa, a não realização do evento, quando 
causada por:
i - dolo ou culpa do permissionário ou de seus prepostos, não permitirá a 
devolução do valor da outorga ao permissionário;
ii - causada por caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada 
por processo administrativo próprio, autoriza a restituição do valor da ou-
torga ao permissionário;
iii - por decisão motivada superveniente da administração, em que sejam 
atestadas razões que desautorizam o cumprimento do termo de permis-
são, autoriza a restituição do valor da outorga ao permissionário.
Parágrafo único.  Em qualquer caso, o Estado do Pará não possui responsa-
bilidade civil ou administrativa perante quaisquer outras pessoas físicas e 
jurídicas envolvidas na realização do evento, em virtude da não realização deste.
art. 8º  a ocorrência de dano ao patrimônio público estadual e/ou o des-
cumprimento das normas deste decreto pelo permissionário será objeto 
de imediata apuração pela secretaria de Estado de Esporte e lazer (sEEl), 
sob pena de responsabilidade.


